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AUTOGRAFO N.° 4062/2019 	Lei n.°  

PROJETO DE LEI N.° 095/2019 do Executivo: 

7Th, 

'AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
FAZER CONCESSAO DE BENS DE USO ESPECIAL 
DAS DEPENDENCIAS FiSICAS ESTRUTURAIS E 
DOS EQUIPAMENTOS PERTENCENTES AO 
PREDIO PUBLICO MUNICIPAL A COOPERATIVA 
DE TRABALHO DE MATERIAlS RECICLAVEIS 
ATITUDE AMBIENTAL DE )ARDINÔPOLIS E 
REGIAO- COOPM-, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS" 

A CAMARA MUNICIPAL DE JARDINOPOLIS APROVOU A SEGUNTE LEI: 

Art. 10  Define parceria corno urn conjunto de direitos, responsabilidades e obrigaçOes 
decorrentes de relaçao jundica estabelecida forrnalmente entre a Admirnstraçao 
Pübliea de JardinOpolis e a Cooperativa de Trabaiho de Materiais Recicláveis Atitude 
Ambiental de Jardinopolis e RegiAo- COOPM-, organização da sociedade civil, em 
regime de rnñtua Co.  operacâo, para a consecuçäo de fmalidades de interesse püblico e 
recIproco, mediante a execuçAo de atividade ou de proj eto expressos em termos de 
colaboraçAo, em termos de fomento ou em acordos de eooperaçäo. 

Parágrafo tJnico. A COOPERATIVA DE TRABALHO DE MATERIAlS 
RECICLAVEIS ATITUIJE AMBIENTAL DE JARDINOPOLIS B REGIAO-
COOPM-, inscrita no CNPJ.(MF) no 11.452.136/0001-59, por preencher os requisitos, 
e reconhecida pelo poder pñblico como catadores de materiais recicláveis, formada 
exelusivarnente por pessoas fisicas de baixa renda, ficando dispensada da licitaçao 
conforme prevê o artigo 24, ineiso XXVII, da Lei n° 8666/93. 

Art. 2° Para o disposto no art. 10  flea o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer 
eoncessAo de bens de uso especial das dependéncias fisicas estruturais e os 
equipamentos pertencentes ao patrimônio municipal on por dc locado, para 
COOPERATIVA DE TRABALHO DE MATERIAlS RECICLAVEIS ATITUDE 
AJvIBIENTAL DE JARD1NOPOLIS E REGLkO-COOPM-, inscrita no CNPJ(MF) n° 
11.452.136/0001-59, destinados ao desenvolvimento de serviços de separaçAo e venda 
de material reciclável, no âmbito do Municfpio de Jardinopolis. 

Parágrafo Unico. Espaço fisico, equiparnentos e veleulo de que trata a eoncessão 
eonstaräo do termo/ajuste, piano de trabaiho e metas a serem atingidas na pareeria. 
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Art. 3° A concessão será por periodo determinado de dois anos e rneio contados da 
data de assinatura do Termo de Parceria, sern fins lucrativos pan 0 Poder Executivo 
Municipal, podendo ser renovada por igual perlodo corn observância as disposiçOes 
expressas na legislaçào vigente. 

Art. 40  A Cooperativa dos catadores de resIduos solidos recicláveis ficará autorizada a 
proceder a coleta e triagem do lixo reciclavel proveniënte de residencias, escolas, 
indüstria, prédios páblicos e cornthrcio, bern como a efetuar a venda dos residuos, 
revertendo tal irnportância adquirida a respectiva Cooperativa, utilizando-se do espaço 
territorial e equiparnentos rnencionados no artigo 10  desta Lei, indicados pelo Poder 
Püblico. 

Art. 50  Os realizadores e/ou organizadores de eventos abertos ao püblico ficarn 
obrigados a proceder coleta seletiva dos residuos sólidos secos por ocasião da 
realizaçao de eventos nos espacos püblicos municipais, devendo destiná-los a 
Cooperativa de Materiais Recicláveis. 

§ V Para disposto nesta norma, consideram-se evcntos abertos ao pñblico: shows de 
qualquer natureza, espetáculos e rodeios prornovidos ern locais on espaços pUblicos, 
flcando estes classificados como Grandes Geradores de Residuos, em consonância 
coma Lei Federal 12.305/2010. 

§ 2° Os realizadores e/ou organizadores de eventos abertos ao püblico sO poderâo 
dcstinar os resfduos sOlidos secos para outras empresas mediante declaraçAo ernitida 
pela Cooperativa de Materiais Recicláveis regularmentc inscrita na Preleitura 
Municipal dc Jardinópolis contendo a informaçao de que é incapaz de realizar a coleta 
desses resIduos. 

§ 30  Nos casos de desobediëncia ao disposto no art. 5°, Os infratores estarão sujeitos a 
rnulta de 500 UFESPs, devendo ser dobrada em caso de reincidência, valores que 
serAo destinados a Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 

Art. 611  Entende-se por residuos sólidos recicláveis os resIduos secos provenientes de 
domicIlios ou de qualquer outra atividade que gere resIduos corn caracteristicas dos 
domiciliares on a estes equiparados, tais corno papel, papelào, plásticos, vidros, 
madeiras, ferros, cobres, rnetais, eletrônicos, latinhas, lacre de latinhas, garrafas pet, 
tampinhas de garrafa, copos, lacres de copos, e outros rnateriais reaproveitáveis. 

Art. 70  Para efeito desta Lei entende-se por cooperativas on associaçOes auto 
gestionarios dos catadores de residuos sólidos recicláveis aquelas formadas por 
catadores de materiais reciclaveis, corn apoio a inclusAo de pessoas fisicas de baixa 
renda e deficientes fisicos corn o uso de equiparnentos cornpatIvei>  corn as normas 
técnicas ambientais e de sañde pñblica. 
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Art. 81  A Cooperativa dos catadores de resIduos sólidos recicláveis ira atuar em 
conjunto com o Poder Executivo Municipal na triagem, beneficiarnento, educaçäo 
ambiental, entre outros, sendo de responsabilidade do Municipio o fornecimento de 
veiculo oficial para o transporte do material reciclável, de seu local de origem ate o 
Centro de Triagem. 

§11  Nào serão permitidos sistemas do triagem de materiais recicláveis e 
reaproveitãveis provenientes da coleta de lixo comum, ficando restritos A triagem os 
materiais oriundos do Programa de Coleta Seletiva com inclusào social e econômica 
dos catadores. 

§20  NAo será permitida a incineraçAo de rcsIduos sólidos urbanos recicláveis e 
reaproveitáveis para geraçAo do energia ou como forum de descarte de materials. 

§31 0 cadastramento dos cooperados ficará sob a responsabilidade da Diretoria da 
Cooperativa,respondendo civil e criminalmente no caso do fraude. 

Art. 9° A tItulo de incentivo, o Executivo Municipal cedera e arcará com as despesas 
do galpào destinado A triagem do material reciclável, com as despesas de água, energia 
eletrica, telefone, internet, materials de consumo, distribuiçao de equipamentos de 
proteçäo de acidente de trabalho (EPIs); cesta básica; café da martha; veIculo de coleta 
corn sua manutenção, combustIveis e licenciamento; esteira de separacäo de residuos; 
prensas, balança de pesagem, por urn perlodo de ate dois anos e meio, podendo ser 
prorrogado por igual periodo, sendo quo depois de findo este prazo tais despesas 
correrào a expensas da Cooperativa. 

§ 10  E vedado a utilizaçao do velculo cedido pelo MunicIpio em outras atividades quo 
não sejam correlatas com o controle de poluicAo e protecAo ao Meio Ambiente. 

§ 2° Em razAo da realizaçào dos serviços de coleta, triagem, beneficiamento e 
comercializaçao de resIduos sOlidos recicláveis, o MunicIpio poderá permitir a 
Cooperativa parceria pela coleta seletiva municipal como forma de apoio, a utilizaçao 
de bens móveis municipais, mediante concessAo de uso, através do Termo de Parceria 
firmado entre a Cooperativa e o executivo Municipal, de acordo com o previsto nesta 
Lei. 

§ 3° 0 Executivo Municipal fica desobrigado do qualquer responsabilidade trabalhista 
on civil, ainda que subsidiariamente, em relaçao aos catadores quo irâo atuar na coleta 
seletiva do municIpio, especialmente ern relaçao aos que participarão da coleta dos 
materiais recicláveis no velculo disponibilizado peta municipalidade e aqueles que irao 
trabalhar na triagem, beneficianiento e comercializaçAo de tais materiais. 

§ .4° E dover do motorista portar documento de habilitação a 	e especifico da 
categoria e compativel com as atribuiçOes do cargo de direçao d 	iculo ora cedido. 



i!S (âmara4Ituntrtpat be 31arbinópotS 
Qtabo be ão Paulo 

TERRA BA MANGA 

Art. 10 0 pagamento de remuneraçäo da equipe contratada pela Cooperativa corn 
recursos da parceria nAo gera vinculo trabaihista corn o poder pñblico. 

Art. 110 Piano de Trabaiho da coleta seletiva será elaborado e aprovado em conjunto 
entre Cooperativa e Setor Municipal de Meio Ambiente, corn vistas a realizar a coleta 
de rnateriais recicláveis de 100% de todos os bairros do rnunicipio e do Distrito de 
Junicé, sendo ele urbano ou rural. 

Art. 12 0 Poder Executivo Municipal corn a fmaiidade de apoiar a estruturaçäo e 
irnplementacäo, para fins das açôes do prograrna de coleta seletiva corn inclusAo dos 
catadores associados on cooperados, deliberará sobre parcerias sern fins lucrativos 
para o Poder Executivo Municipal a serem firrnados entre as partes, apresentacâo do 
piano de trabalho, cadastro dos catadores associados ou cooperados, e ajustes on 
outros instrurnentos de colaboração das açOes providas através de verbas concedidas 
através de ifindo do Estado, come ,  FECOP on CADEC, órgäos ou entidades da 
AdministraçAo Püblica Estadual ou Federal. 
Parágrafo nnico. Compete ao Setor Municipal de Meid Ambiente, supervisionado 
pela Secretaria de Obras Páblicas e Serviços (SEOPS) e Secretaria do Meio Arnbiente 
(SEAMA), responsável pela revisào do Plano Municipal de (ierenciamento Integrado 
de Resfduos SOlidos: 

I - Coordenar e acompanhar de forma plena os serviços do programa de coleta seletiva 
em JardinOpolis e Distrito de Jurucé; 

II - Cadastrar e credenciar a Cooperativa dos catadores de ResIduos SOlidos 
Reciclaveis que integra os serviços do Programa de Coleta Seletiva em Jardinópolis e 
Distrito de Jurucé; 

III- Apoiar a organizaçào em redes de cornercializaçAo e cadeias produtivas integradas 
por Cooperativas/AssociacOes/Entidades de catadores de materiais recicláveis; 

IV - Aprovar o Terrno de Parceria e Plano de Trabalho de coleta seletiva; 

V - Fiscaiizar a utilizaçao dos recursos repassados; 

VI- Supervisionar a operaçAo dos serviços do Programa de Coleta Seletiva ern 
Jardinopolis e Distrito de Jurucé; 

VII- Dirimir dávidas e gerir conflitos no arnbito dos serviços do Prograrna de Coleta 
Seletiva em JardinOpolis e Distrito de Jurucé; 

Art. 13 A parceria de concessäo do cspaço fisico, vek 
	

maquinários e 
equipamentos pertencentes ao Poder Executivo Municipal será 

	ada através de 
assinatura do Termo de Parceria entre as partes. 
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Parágrafo ünico A Cooperativa deverá ser eadastrada no Cadastro Naeional de 
Pessoas Juridicas e deverá, tambem, pertencer ao MunicIpio, assim como seus 
membros, e apresentar situaço regular para flincionamento perante o Poder Püblico. 

Art. 14 Caso a entidade do caput do art. 10  paralise suas atividades por mais de 15 
(quinze) dias, seth notificada que num prazo máximo de 15 (quin.ze) dias retome a suas 
atividades, e/ou o imOvel e os equipamentos deverâo ser restituIdos ao Poder Püblico 
Municipal. 

Art. 15 As despesas deeorrentes da execuçäo desta Lei correräo por conta de dotaçOes 
orçamentárias próprias, suplementadas se neeessário. 

Art. 16 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as disposiçOes 
em eontrário. 

Jardinópoiis, 20 de novembro de 2019. 

/44W 
Cãrnara Municipa' de liardinopoks SP 

REGISTRADO E PUBLICADO na Secretaria da Câmara Municipal de Jardinopolis-
SP, aos vinte dias do mês de novembro de 2019. a norini 

12 Secretarlo 
Cflmara Municipal de Jardn6poIis4P 


